
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 136/2026

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000288/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000088/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. PREÂMBULO
1.1 Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Extrema, por meio do Setor de Compras e 
Licitações, sediado Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624 - Bairro da Ponte Nova, 
Cidade de Extrema - MG - CEP: 37.642-350, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 4.441, 
de 21 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital.

1.2 DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 30 de julho de 2026 - HORÁRIO: 09:00 horário de Brasília.

1.3 LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA WWW.AMMLICITA.ORG.BR

1.4 TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE - PREGÃO

1.5 MODO DE DISPUTA: ABERTO

1.6 LIMITE IMPUGNAÇÃO: 27 de julho de 2026 - HORÁRIO: 23:59 horário de Brasília.

1.7 INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 17 de julho de 2026 - HORÁRIO: 16:30 horário 
de Brasília. 

1.8 FINAL ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 30 de julho de 2026 - HORÁRIO: 09:00 horário 
de Brasília.

1.9 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30 de julho de 2026 - HORÁRIO: 09:00 horário de Brasília.

1.10 INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 30 de julho de 2026 - HORÁRIO: 09:00 horário de 
Brasília. 

1.11 INTERVALO DE LANCES 
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1.11.1 INTERVALO DE LANCES TODOS OS LOTES R$ 0,40

1.12 VALIDADE EM MESES: 12 MESES

1.13 PREFERÊNCIAS EQUIPARADAS: AMPLA PARTICIPAÇÃO:
1.13.1 A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE  KITS DE MATERIAL ESCOLAR, PREVIAMENTE MONTADOS, 
IDENTIFICADOS E EMBALADOS, DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, desde que de acordo com as especificações constantes neste edital e em seu Anexo I.

1.13.2 Poderão participar da licitação empresas enquadradas como ME, EPP, EIRELLI, LTDA, 
S/A em igual condições, ou seja, os itens contidos no Anexo I - Termo de Referência são 
destinados à participação de todos os interessados que atendam aos requisitos deste edital. 
Justifica-se a não realização de licitação exclusiva à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123/06 e art. 10 do 
Decreto Federal 8.538/2014, visando ampliar a competitividade no caso concreto e, 
consequentemente, possibilitar preços e condições mais vantajosas à Administração, tendo em 
vista que muitas das empresas que atuam no ramo do objeto licitado não se enquadram como 
ME/EPP/MEI, conforme demonstrado em pesquisa de mercado juntada na fase interna do 
presente processo licitatório.

1.13.3 O objeto licitatório encontra-se descriminado no termo de referência constante no anexo 
I deste instrumento convocatório.

1.14 DA ESCOLHA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Registro de preços é um procedimento administrativo que a Administração pode adotar para 
compras, obras ou serviços rotineiros. É a regra para aquisição de bens de uso frequente. O 
instrumento está no art. 6º, inciso XLV e arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021. A escolha deste 
procedimento se dá devido ao fato de que os preços ficam à disposição da Administração, que 
realizará as contratações quando lhe forem convenientes, garantido assim maior agilidade 
operacional e eficiência nas compras e serviços para as diversas secretarias municipais, por 
intermédio de um modo mais rápido e eficiente, reduzindo custos e evitando multiplicidade de 
licitações contínuas e seguidas com objetos semelhantes e homogêneos.

1.15 JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE DIVULGAÇÃO DA IRP
"De acordo com o §1º do art. 86 da Lei 14.133/21: § 1º "O procedimento previsto no caput deste 
artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante."
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A Prefeitura Municipal de Extrema é a gerenciadora e única contratante do objeto em comento, 
desse modo, de acordo com o artigo supramencionado está dispensada da divulgação de IRP. 
Resta claro, no caso concreto, que a dispensa de publicação de IRP trará maior celeridade na 
conclusão do processo, uma vez que a tramitação de tal procedimento é incompatível com a 
necessidade de atendimento rápido da demanda. Ademais, a atual estrutura organizacional não 
está dimensionada para suportar a implementação e a gestão eficaz de ARP para demandas de 
entidades externas e, diante disso, as limitações estruturais e operacionais inviabilizam, no 
momento, atender de forma plena as obrigações de gerenciamento de ARP abrindo IRP para 
órgãos externos, sem que haja um impacto negativo na gestão interna.

2. DO OBJETO
2.1 O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE  
KITS DE MATERIAL ESCOLAR, PREVIAMENTE MONTADOS, IDENTIFICADOS E EMBALADOS, 
DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2 Valor da Contratação: R$ 1.540.147,00 (um milhão quinhentos e quarenta mil cento e 
quarenta e sete reais.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1 Poderão participar deste Pregão em relação a documentação de habilitação interessados 
que estejam cadastrados nos seguintes sistemas:

3.1.1 Poderão participar deste Pregão interessados que estejam com Credenciamento regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º 
da IN SEGES/MP nº 3, de 2018 conforme preconiza o item 7.1.3 e seus subitens. 

3.1.2 Poderão participar deste Pregão interessados que estejam com Credenciamento regular 
junto a plataforma (AMM LICITA) https://ammlicita.org.br.

3.2 Poderão participar deste Pregão todos os interessados que tenham em seu objeto de 
contrato ou CNAE principal ou secundários ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015.

3.7 Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
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3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021.

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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3.14 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.14.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

3.14.2 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação no campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

3.14.3 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.14.4 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.14.5 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.14.6 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.14.7 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

3.14.8 que a proposta foi elaborada de forma independente; 

3.14.9 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.14.10 que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.14.11 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
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4.1.1 valor unitário e total do item em duas casas decimais.

4.1.2 Fabricante, marca e modelo em um campo somente (campo marca da plataforma) 

4.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

4.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejara responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.

5. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO
5.1 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual com atividades afins ao objeto de 
licitação;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, com atividades afins ao objeto de licitação;
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de 
diretoria em exercício, com atividades afins ao objeto de licitação.

5.2 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL:
a) Prova de inscrição no CNPJ.

b) Certidão Negativa de Débito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS).

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa.

d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa.
d1) - Para empresas sediadas no Estado de São Paulo, a comprovação da regularidade perante a 
Fazenda Estadual será realizada mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa e da Certidão Negativa de Débitos Inscritos na Dívida 
Ativa, ou das respectivas certidões positivas com efeitos de negativas.

e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal ou Certidão Positiva com Efeito 
de Negativa.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.3 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, quando deverá ser observado, por empresa em Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial o seguinte:

a1) Empresas que se encontrem em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar do certame 
desde que apresentem certidão emitida pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação 
judicial ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o 
cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser 
licitado, junto de documento que comprove que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, 
na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005, sem o prejuízo de eventuais diligências da Administração 
junto ao juízo onde se processa a recuperação, a fim de se constatar a capacidade econômico financeira 
da licitante (Vide: TCU - Acórdão TCU 1.201/2021; TCEMG - Processos nº 1.098.537 e nº 1.047.863).
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5.4 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade compatível com o 
objeto da presente contratação, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 
o fornecimento satisfatório de materiais escolares, kits escolares, kits pedagógicos ou objeto de 
características, quantidades e complexidade operacional compatíveis com o objeto desta 
contratação. Serão considerados compatíveis os atestados que demonstrem experiência no 
fornecimento de materiais escolares, compreendendo, quando aplicável, atividades de 
montagem, conferência, identificação, embalagem e entrega de kits destinados a instituições 
públicas ou privadas. Os atestados deverão conter informações suficientes para identificação do 
emitente, da empresa contratada, do objeto executado e do período de execução, podendo a 
Administração promover diligências para verificação da autenticidade das informações 
apresentadas, nos termos da Lei nº 14.133/2021. Para fins de comprovação da capacidade 
técnica, serão aceitos atestados que demonstrem a execução de objeto similar, ainda que não 
contemplem simultaneamente todas as características da presente contratação, desde que 
evidenciem capacidade operacional compatível para execução do fornecimento pretendido, 
podendo observar o modelo no ANEXO IV. Poderá ser realizada a promoção de diligência pelo 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio a fim de verificar se os serviços descritos no atestado 
foram efetivamente prestados pela empresa licitante podendo ser solicitados cópias de notas 
fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessário.

5.5 CONSIDERAÇÕES GERAIS:
5.5.1 Sob pena de inabilitação, todos os documentos a que se referem ao item 5 deste Edital, 
deverão estar em nome/razão social da licitante, o número do CNPJ/MF e o endereço 
respectivo, observado que: 
I) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

II) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

III) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos 
neste Edital deverão ser apresentados tanto em relação à matriz quanto à filial. 

5.5.2 A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade junto à Seguridade Social -
CND/lNSS e junto ao FGTS centralizados junto à matriz desde que junte comprovante da 
centralização do recolhimento das contribuições, e apresente certidão em que conste o CNPJ da 
entidade centralizadora. 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
6.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.
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6.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados por forma 
eletrônica preferencialmente, na Plataforma de Licitações (www.ammlicita.org.br) no prazo 
de 03 (três) dias úteis no horário das 08:00 às 23:59 horas ou por e-mail: 
(compraspme@extrema.mg.gov.br), ou protocolados na Gerência de Compras e Licitações no 
horário comercial (08:00 às 12:00/13:00 às 17:00 horas) no prazo de 03 (três) dias úteis 
anterior a data da abertura do certame no horário das 08:00 às 23:59 horas ou  protocolados na 
Gerência de Compras e Licitações no mesmo prazo no horário das (08:00 às 12:00 e das 13:00 
as 17:00 horas por representante legal da empresa ou procurador com poderes específicos, que 
deverá ser comprovado através de documentação (Procuração dentro de vigência atual) que 
obrigatoriamente deverá acompanhar a impugnação ou questionamento.

6.3 A impugnação ou questionamento será dirigido à autoridade que elaborou o Termo de 
Referência para análise e julgamento, onde será proferida a decisão da impugnação ou resposta 
ao questionamento em até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame.

6.4 A impugnação ou questionamento interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

6.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

6.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

6.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 
caso o teor interfira em elaboração de proposta e prejudique a apuração de proposta mais 
vantajosa.

6.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico.

7. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NA PLATAFORMA.
7.1 DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO
7.1.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

7.1.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 
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7.1.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

7.1.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7.1.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.1.6 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

7.1.7 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste Edital, a proposta 
de preços contendo a descrição do objeto ofertado e o respectivo preço, até a data e o 
horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação

7.1.7.1 Além do cadastro da proposta na Plataforma, a proposta inicial deverá ser 
apresentada em papel timbrado da empresa, devidamente assinada por seu 
representante legal ou procurador devidamente constituído.

7.1.7.2 Para cada lote em que apresentar proposta, a licitante deverá anexar relação 
contendo todos os produtos que compõem o respectivo lote, indicando, para cada item, o 
nome do produto e a respectiva marca ofertada, sob pena de desclassificação da 
proposta quanto ao lote correspondente, caso a informação não seja apresentada ou 
esteja em desacordo com as exigências deste Edital.

7.1.8 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.1.9 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.1.10 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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7.1.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

7.1.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.

7.2 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA: 
7.2.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico 
seguindo orientações conforme item 4 deste edital.

7.3 APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO NA PLATAFORMA:
7.3.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, de acordo com o seu nível de cadastramento, assegurado aos demais licitantes o direito 
de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.3.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.3.3 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em Primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF conforme item 7.1.2 deste edital.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União.

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça.

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

7.3.4 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "a", "b", "c", "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
<https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/>.

7.3.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, por forçado artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
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7.3.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

7.3.7 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.3.8 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.

7.3.9 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

7.3.10 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

7.3.10.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas.

7.3.10.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

7.3.11 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

7.3.12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação.

7.3.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES
8.1 DA ABERTURA DA SESSÃO
8.1.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.1.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

8.1.2.1 Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante. 

8.1.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.1.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.1.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.1.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

8.1.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.1.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou valor do lote conforme tipo de 
julgamento.

8.1.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.1.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.1.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa:
8.1.8.1 MODO DE DISPUTA ABERTO

Art. 32.  No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do 
art. 31, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.
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§1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que 
trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

§2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no 
caput e no § 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 
sistema, nos termos do disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no 
parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa.

8.1.9 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação.

8.1.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.1.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.1.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances

8.1.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação

8.1.14 O critério de julgamento adotado será o conforme definido neste Edital e seus anexos.

8.1.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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8.1.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

8.1.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.1.18 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.

8.1.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.

8.1.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.

8.1.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.1.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta
Lei;
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III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
(Vide Decreto nº 11.430, de 2023) 

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle.

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

I - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

II - Empresas brasileiras;

III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;

IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a 
aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

8.1.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

8.1.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

8.1.24.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.1.24.2 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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8.1.24.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.1.25 A proposta final, após negociação, deverá conter preço unitário e total com duas casas 
decimais, em conformidade com o Art. 1º, § 2º, da Lei nº 9.069/1995, não cabendo a exceção 
prevista no § 5º do mesmo artigo. 

8.1.26 A empresa deverá arredondar para baixo o preço unitário ofertado, se for o caso, ou seja, 
as casas decimais excedentes serão simplesmente desprezadas no preço unitário, resultando, 
consequentemente, em novo valor total. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA, DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E 
DA AFERIÇÃO DE QUALIDADE POR MEIO DE (CATÁLOGOS E/OU AMOSTRAS)
9.1 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.1.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.1.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

9.1.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.

9.1.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.1.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
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9.1.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.1.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se foro caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.1.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.1.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data 
e horário para a sua continuidade.

9.1.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.1.9 Será desclassificada a proposta que: 
a) Contiver vícios insanáveis;

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

d)Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

9.1.10 Será desclassificada a empresa nos itens ou lotes que:
a) Quando o julgamento for por LOTE ou GLOBAL, se o lote tiver itens diferentes a empresa 
deverá cotar todos os itens que a compõem onde não o fazendo será automaticamente 
desclassificada em todos os itens por se tratar de julgamento por lote.
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9.2 DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.2.1 Para as empresas detentoras do melhor preço que optar por cotar a marca e modelo 
sugerida (quando estiver explícito no descritivo do item) não necessitará de apresentação de 
catálogo e/ou amostras para análise e sua devida adjudicação, pois justifica-se a sugestão de 
marca e modelo por se tratar de produtos e/ou equipamentos que já foram aprovados pelos 
membros de apoio com base em análise de amostras, em execuções de contratos em 
procedimentos licitatórios anteriores.

9.2.2 Para as empresas detentoras do melhor preço que optaram por cotar marcas e modelos 
diferentes das indicadas, será necessário o julgamento do produto por meio de catálogos e/ou 
amostras seguindo o item 9.3 deste edital.

9.2.3 O Agente de Contratação e sua Equipe de apoio poderá exigir após encerrada a fase de 
disputa que apresente de forma complementar a documentação (catálogos ou fichas técnicas ou 
declarações ou certificados quando explícito no descritivo do item) dentro do prazo máximo de 
2 (duas) horas para o devido julgamento dos itens que compõem os lotes, onde constatado 
problemas na plataforma para anexar a documentação será aberto para a empresa enviar por e-
mail dentro do mesmo prazo após solicitação (dentro do prazo máximo de 30 minutos) no chat 
da plataforma pela empresa temporariamente classificada em primeiro lugar.

9.2.4 O agente de Contratação e sua Equipe de apoio suspenderão o certame iniciando a análise 
de toda a documentação apresentada pelo vencedor temporário em cada lote, onde irá emitir 
documento informando APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO do item e do lote com divulgação no 
QUADRO DE AVISO dentro da plataforma de dia e hora para consequente abertura de prazo 
para contestações ou recursos (o prazo para contestações ou apresentação de recursos será de 
2 horas e nas mesmas condições descritas no item 9.2.3 deste edital). O representante não 
estando logado no dia e hora da abertura significará na decadência de direitos a apresentação 
de contestações ou recursos.

9.2.5 O agente de Contratação e sua Equipe de apoio convocará continuamente após 
desclassificação os demais colocados no lote para que apresentem nas mesmas condições 
descritas no item 9.2.3, sendo aplicado as condições novamente descritas no item 9.2.4 até a 
obtenção de um vencedor do lote ou o seu fracasso. 

9.3 DA AFERIÇÃO DE QUALIDADE POR MEIO DE (CATÁLOGOS E/OU AMOSTRAS)
9.3.1 POR CATÁLOGOS E OU FICHA TÉCNICA
a) A licitante deverá apresentar Catálogo Técnico/Ficha Técnica de todos os itens de 
todos os Kits, emitido pelo fabricante, em original ou impressos do site do próprio 
fabricante.

b) A apresentação do exigido acima deverá ocorrer juntamente com os documentos de 
habilitação ou complementar, em conformidade com o disposto no item 9.2.3 do Edital. 
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c) Os catálogos serão utilizados para conferência de todas as características exigidas para o item 
e comprovação dos requisitos técnicos do objeto, devendo conter no mínimo as especificações 
constantes na Descrição Detalhada do Item (anexo deste edital); 

d) Os catálogos deverão ser apresentados de forma nítida e legível, em língua portuguesa sem 
rasuras ou emendas, contendo todas as características do produto ofertado, com 
ilustrações/fotos do equipamento, cores disponíveis, desenho industrial discriminando as 
dimensões, peso, marca, modelo e especificações técnicas; ou seja, informações claras e 
mínimas que possam garantir uma análise e julgamento do produto ofertado. 

e) Catálogos impressos pela Internet somente serão considerados válidos, desde que este 
possibilite a averiguação completa da descrição do objeto e conste a origem do site oficial do 
fabricante e que informe a "FONTE" (Exemplo link meramente ilustrativo: endereço completo 
http://www.julgamentocatalogo/extrema) do respectivo documento, possibilitando a 
comprovação da autenticidade do documento proposto;

9.3.2 POR AMOSTRAS
9.3.2.1 Havendo necessidade, a Secretaria requisitante poderá exigir a amostra física dos itens 
dos licitantes provisoriamente classificados em primeiro lugar, caso ainda permaneça alguma 
dúvida quanto à compatibilidade dos itens ofertados com as especificações constantes no edital 
com base nos seguintes critérios:
a) A amostra será requerida após a etapa de lances e apenas do licitante classificado em 
primeiro lugar.

b) O prazo de envio da amostra pelo licitante será de ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, 
considerando que tais itens são de fácil obtenção e será contado a partir da data da solicitação 
efetuada pelo Agente de Contratação (na sessão, ou posteriormente via publicação ou e-mail). 
Tal prazo poderá ser prorrogado, desde que haja solicitação tempestiva do licitante (formulada 
durante o transcurso do prazo que se pretende prorrogar) e fundada em motivo legítimo.

c) Serão avaliadas as amostras recebidas comparando as informações constantes na embalagem 
dos bens propostos com as exigências constantes na especificação de cada item objeto da 
licitação (Anexo I - Termo de Referência), além de fazer as devidas medições e análise
pertinente do material.

d) O Setor Técnico elaborará e divulgará o Laudo de Avaliação da amostra, encaminhando-o 
para que o setor de licitações da Prefeitura anexe no processo licitatório pertinente.
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e) Será concedido o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para a retirada da amostra após a 
conclusão da avaliação, sob pena de estar expressamente renunciando ao produto. Não será 
deduzida a amostra, sob qualquer hipótese (aprovada ou não, retirada ou não), do eventual 
quantitativo a ser entregue pela contratada.

f) Será desclassificado o licitante que não encaminhar a amostra no prazo solicitado e 
apresentar a amostra em desconformidade com o previsto no edital;

g) Será permitido à empresa que teve a amostra reprovada, em exercício de seu direito à ampla 
defesa, apresentar contraprova e/ou resposta ao laudo de avaliação no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis, improrrogáveis, contados a partir da data de sua notificação.

9.3.2.2 Os representantes das empresas provisoriamente classificados em primeiro lugar 
deverão após solicitação do Agente de Contratação enviar as amostras nas condições abaixo: 

a) Informamos que receberemos as amostras no horário comercial 8:00 às 12:00 e 13:00 às 
17:00 na sala de licitações, localizado a Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624 - no 
Bairro da Ponte Nova - Extrema - MG - Cep: 37.642-350 até as 17:00 horas de data a 
confirmar.

b) Amostras postadas pelo correio até data a confirmar deve ser encaminhada o código de 
rastreio pelo e-mail (compraspme@extrema.mg.gov.br), para efetivar a comprovação de 
remessa dentro do prazo estipulado.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA
10.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e conforme item 7.3 e seus 
subitens deste edital.

10.2 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

10.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 
benefício.

10.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022.
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10.5 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram 
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do 
valor estimado pela Administração:

10.5.1 Indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas;

10.5.2 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória 
pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos 
acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

10.6 Será aberto os arquivos digitais anexados na plataforma que contém os documentos 
previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. conforme demonstrados abaixo:

10.7 Após anexados na plataforma os arquivos digitais para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

10.7.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

10.7.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

10.8 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

10.11 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
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10.12 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal; 

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

11.1.3 Observar o limite de duas casas decimais, conforme disposto no subitem 8.1.25 deste 
Edital. 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

11.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 

11.7 Deverá ser utilizado, preferencialmente, o modelo de proposta anexo a este Edital. 
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11.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS e CONTRARRAZÕES
12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento.

12.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados conforme segue abaixo:

12.4.1 Os recursos deverão ser realizados por forma eletrônica preferencialmente, na 
Plataforma de Licitações (www.ammlicita.org.br) no prazo de 03 (três) dias úteis no horário 
das 08:00 às 23:59 horas ou por e-mail: (compraspme@extrema.mg.gov.br) ou protocolados 
na Gerência de Compras e Licitações no horário comercial (08:00 às 12:00/13:00 às 17:00 
horas) para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões da mesma forma apresentada acima em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. Por representante legal da empresa ou procurador com poderes 
específicos, que deverá ser comprovado através de documentação (Procuração dentro de 
vigência atual) que obrigatoriamente deverá acompanhar o recurso e contrarrazões.

12.5 O recurso e contrarrazões será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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12.6 Os recursos e contrarrazões interpostas fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de 
Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará procedimento licitatório. 
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15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1 Poderá ser exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, 
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de 
Referência. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU CONTRATOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1 Serão elaboradas as ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS ou CONTRATOS seguindo o modelo 
sugerido no ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços ou Minuta de Contratos, 
fundamentada nos dados apresentados no Termo de Referência (Anexo I).

16.1.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

16.2 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de cair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
preferencialmente por meio eletrônico podendo seu representante assinar eletronicamente e 
devolvendo pelo mesmo canal ou por correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
caso seja solicitada para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento, para ambos os casos acima descritos. 

16.2.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que;
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

16.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços ou Contratos quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

16.4 O preço, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência do contrato.
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16.5 A existência de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

16.6 Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.

16.7 Após recebimento da ARP ou CONTRATO devidamente assinado pelo representante da 
empresa contratada, o gestor de contratos disponibilizará após motivada, pelo e-mail 
mariana.licitacoes@extrema.mg.gov.br cópia eletrônica ou física conforme solicitação, 
ficando desobrigada a enviar cópias via correio sem motivação.  

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
17.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
17.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

17.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original

17.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados em ata.

17.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

17.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.

17.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

17.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar o contrato de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou

17.3.2 Quando houver a rescisão contratual do fornecedor, nas hipóteses previstas nos art. 28 e 
art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
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17.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

17.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou

17.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.

21. DO PAGAMENTO
21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

21.2 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de Extrema -
MG. procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média de índices de 
preços de abrangência nacional, tendo como base o dia limite para pagamento e como data final 
o dia anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a substituí-lo.

21.2.1 Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte 
fórmula:
EM = IxNxVP, onde:
EM = Encargos Moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = assim apurado:
onde I = IPCA-E (do IBGE) do período, "Pro Rata Die", desprezando-se as frações inferiores a 15 
dias.
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22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
22.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

22.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

22.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

22.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação quando 
exigível sem justificativa;

22.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível sem justificativa; 

22.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva sem justificativa;

22.1.2.4 Deixar de apresentar amostra quando exigido sem justificativa;

22.1.2.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.2.6 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

22.1.3 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação

22.1.4 Fraudar a licitação;

22.1.5 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

22.1.5.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

22.1.5.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

22.1.5.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

22.1.6 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

22.1.7 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;

30



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

22.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

22.2.1 Advertência; 

22.2.2 Multa;

22.2.3 Impedimento de licitar e contratar 

22.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

22.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

22.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.

22.3.2 As peculiaridades do caso concreto

22.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes

22.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública

22.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

22.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor total 
apurado de itens vencidos pela empresa, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial. 

22.4.1 Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e seus subitens, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado.

22.4.2 Para as infrações previstas nos itens 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e seus subitens, 
22.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

22.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.

22.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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22.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e seus subitens, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 
22.1.6 e seus subitens, 22.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
22.1.1, 22.1.2 e seus subitens que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

22.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 22.1.2.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

22.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

22.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

22.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

22.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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22.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.

23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.

23.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na plataforma AMM LICITA - https://ammlicita.org.br/ e endereço eletrônico 
<https://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/>.

23.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.11.1 ANEXO I - Termo de Referência
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23.11.2 APÊNDICE DO ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar

23.11.3 ANEXO II - Modelo Proposta Financeira Inicial

23.11.4 ANEXO III - Modelo Declarações

23.11.5 ANEXO IV - Modelo Atestado

23.11.6 ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços

23.11.7 APÊNDICE DO ANEXO V - Cadastro Reserva

Extrema, 15 de julho de 2026.

________________________________________
PAULO ROBERTO DA SILVA JUNIOR
(Pregoeiro/Agente de Contratação )

Decreto nº 4.817 de 07 de janeiro de 2025
e-mail: compraspme@extrema.mg.gov.br
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

SECRETARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1. OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE  KITS DE MATERIAL ESCOLAR, 
PREVIAMENTE MONTADOS, IDENTIFICADOS E EMBALADOS, DESTINADOS AOS ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

1.1 Natureza do objeto:
(X) bem comum de consumo

(X) bem para distribuição gratuíta

(X) bem patrimonial

2. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
2.1 Prazo de execução do contrato:
12 (doze) meses.

2.2 Prazo de vigência contratual:
12 (doze) meses.

2.3 Possibilidade de prorrogação: 
(X)   sim

(X)   não

2.4 Do reajuste: O reajuste será concedido anualmente, decorrido 12 meses da contratação, 
calculado pelo INPC-IBGE, ou outro indice qu evenha a substitui-lo.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), 
elaborado em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
concluiu pela viabilidade técnica, operacional e econômica da contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de kits de material escolar destinados aos alunos da Rede 
Municipal de Ensino.
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A contratação observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 
4.441/2023, que regulamenta os procedimentos para as contratações públicas no âmbito do 
Município de Extrema/MG, bem como as demais normas aplicáveis à matéria, especialmente 
aquelas relacionadas à educação, à execução contratual e aos princípios da administração 
pública.

A necessidade da contratação decorre da responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação 
em assegurar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades pedagógicas nas 
unidades escolares da rede municipal, garantindo aos estudantes o acesso aos materiais 
escolares indispensáveis ao processo de ensino e aprendizagem desde o início do período 
letivo.

A disponibilização dos kits escolares busca promover a igualdade de oportunidades entre os 
alunos, reduzindo desigualdades no acesso aos materiais necessários ao desenvolvimento das 
atividades educacionais e assegurando que todos os estudantes atendidos pela rede municipal 
disponham dos mesmos recursos pedagógicos, em conformidade com o planejamento 
educacional da Secretaria Municipal de Educação.

Além do aspecto pedagógico, a contratação visa promover a padronização dos materiais 
distribuídos pela Rede Municipal de Ensino, garantindo uniformidade de qualidade, identidade 
visual institucional e maior eficiência na gestão administrativa, logística e fiscalização da 
execução contratual.

Os kits atenderão aos alunos matriculados na Educação Infantil, Ensino Fundamental - Anos 
Iniciais e Ensino Fundamental - Anos Finais da Rede Municipal de Ensino, sendo os 
quantitativos definidos com base no número de alunos informado pela Secretaria Municipal de 
Educação, no histórico de consumo de exercícios anteriores, nas projeções de crescimento da 
demanda escolar e nas necessidades pedagógicas identificadas para cada etapa de ensino, 
conforme memória de cálculo constante dos autos do processo.

A composição dos kits foi elaborada pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação, 
considerando as necessidades específicas de cada etapa de ensino, de modo a assegurar que os 
materiais disponibilizados sejam compatíveis com as atividades pedagógicas desenvolvidas 
durante o período letivo.

A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela possibilidade de variação do 
número de matrículas e pela necessidade de aquisições conforme a demanda da Administração, 
proporcionando maior flexibilidade na gestão dos recursos públicos, evitando aquisições 
superiores à necessidade real e assegurando maior eficiência na execução contratual.
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Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, dentre as alternativas analisadas, a 
contratação de empresa especializada para o fornecimento dos kits de material escolar 
completos, previamente montados, identificados e embalados mostrou-se a solução mais 
vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico, reduzindo custos administrativos 
relacionados à separação e montagem dos materiais, simplificando a logística de distribuição às 
unidades escolares e garantindo maior padronização dos materiais fornecidos aos estudantes.

Dessa forma, a presente contratação atende ao interesse público, contribui para a melhoria da 
qualidade do ensino ofertado pelo Município, fortalece a eficiência administrativa e assegura a 
adequada aplicação dos recursos públicos destinados à educação.

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO
A solução consiste no Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de kits de material escolar destinados aos alunos da 
Educação Infantil, Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Ensino Fundamental - Anos Finais da 
Rede Municipal de Ensino de Extrema/MG.

Os kits deverão ser compostos pelos materiais definidos pela Secretaria Municipal de Educação, 
conforme especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, sendo fornecidos 
completos, previamente montados, conferidos, identificados e embalados individualmente em 
embalagem plástica transparente resistente ao transporte e manuseio.

Cada kit deverá conter identificação visível da modalidade de ensino correspondente e relação 
dos materiais que o compõem.

Os cadernos de capa dura integrantes dos kits deverão possuir personalização exclusiva com a 
identidade visual da Prefeitura Municipal de Extrema e da Secretaria Municipal de Educação, 
conforme layout a ser disponibilizado pela Administração antes do início da produção.

Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, sem defeitos de fabricação, adequados 
ao uso escolar e atender às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, 
bem como às normas de qualidade e segurança aplicáveis.

A contratada será responsável pelo fornecimento integral dos materiais, aquisição dos insumos, 
montagem dos kits, conferência, identificação, embalagem, transporte, entrega e substituição de 
produtos que apresentem defeitos, avarias ou desconformidade com as especificações 
estabelecidas.
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Por se tratar de fornecimento de bens de consumo, não se aplica a exigência de manutenção 
preventiva ou corretiva. Entretanto, a contratada deverá substituir, sem ônus para a 
Administração, quaisquer materiais entregues em desacordo com as especificações, com 
defeitos de fabricação, avarias decorrentes do transporte ou composição incompleta dos kits.

4.1 Resultados a serem obtidos:
Com a presente contratação pretende-se alcançar os seguintes resultados:

- Garantir que 100% dos alunos da Rede Municipal de Ensino contemplados pela contratação 
recebam seus kits escolares antes do início das atividades letivas ou conforme cronograma 
estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação;

- Assegurar igualdade de acesso aos materiais escolares necessários ao desenvolvimento das 
atividades pedagógicas;

- Promover a padronização dos materiais distribuídos em toda a Rede Municipal de Ensino;

- Reduzir o tempo despendido pela Administração com separação, conferência, montagem e 
distribuição dos materiais; 

- Otimizar os recursos humanos, materiais e financeiros empregados na gestão da contratação;

- Fortalecer o planejamento pedagógico mediante a disponibilização tempestiva dos materiais 
escolares;

- Proporcionar maior controle da execução contratual e da distribuição dos kits às unidades 
escolares;

- Garantir maior eficiência logística e administrativa na execução da contratação.

4.2 Sustentabilidade do objeto:
Na execução do objeto deverão ser observados, sempre que técnica e economicamente viáveis, 
os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021 e as 
diretrizes constantes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU.

A contratada deverá observar, no mínimo:
- Fornecimento de materiais produzidos em conformidade com a legislação ambiental vigente;

- Utilização de produtos atóxicos quando aplicável;
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- Preferência por materiais recicláveis ou reciclados, quando tecnicamente compatíveis com a 
finalidade do objeto;

- Utilização de papel proveniente de fontes legalmente regularizadas, quando aplicável;

- Redução do uso de embalagens desnecessárias;

- Cumprimento da legislação ambiental, trabalhista e de saúde e segurança do trabalho 
durante toda a cadeia produtiva;

- Destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados em suas atividades.

4.3 Da exigência de amostras/demonstração:
Encerrada a fase de lances e havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a licitante 
provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, no prazo estabelecido pelo 
em edital, catálogo, ficha técnica ou documento equivalente de todos os materiais ofertados, 
contendo informações suficientes para comprovação do atendimento às especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência.

Os catálogos ou fichas técnicas deverão identificar claramente os produtos ofertados, contendo 
fabricante, marca, modelo, fotografia ilustrativa e especificações técnicas que permitam a 
conferência das características exigidas.

Além da documentação técnica, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar 
deverá apresentar 01 (uma) amostra completa de cada kit, devidamente montado, 
identificado e embalado conforme as exigências deste Termo de Referência, no local, data e 
horário a serem definidos pela Administração.

As amostras serão avaliadas por comissão ou equipe técnica designada pela Secretaria 
Municipal de Educação, observando, no mínimo, os seguintes critérios:

- Conformidade dos materiais com as especificações técnicas estabelecidas;

- Qualidade, resistência e acabamento dos produtos;

- Composição completa dos kits;

- Qualidade da montagem, organização e embalagem;

- Identificação correta da modalidade de ensino;

- Funcionalidade e ergonomia dos materiais, quando aplicável;

- Conformidade da personalização dos cadernos de capa dura com a arte institucional 
fornecida pela Administração;
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- Adequação dos materiais ao uso escolar e à faixa etária correspondente.

A comissão poderá realizar manuseio dos materiais, testes de utilização e conferência 
individual dos itens constantes nos kits, visando verificar sua conformidade com as 
especificações deste Termo de Referência.

O resultado da avaliação será formalizado em relatório técnico fundamentado.

Caso os catálogos, fichas técnicas ou amostras sejam considerados em desacordo com as 
especificações estabelecidas, a proposta da licitante será desclassificada, sendo convocada a 
licitante subsequente, observada a ordem de classificação, repetindo-se o procedimento até que 
seja identificada proposta plenamente compatível com as exigências do edital.

As amostras apresentadas não serão computadas para fins de entrega contratual e poderão ser 
retidas pela Administração até a homologação do certame para subsidiar a conferência dos 
materiais efetivamente entregues pela futura contratada.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1 Obrigações da Contratada:
A Contratada deverá cumprir integralmente as obrigações previstas neste Termo de Referência, 
no Edital, em seus anexos e em sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto contratado.

Caberá à Contratada:
5.1.1 Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e 
locais estabelecidos, acompanhados da respectiva nota fiscal com todas as discriminações 
inerentes ao objeto;

5.1.2 Atuar como pessoa jurídica autônoma, sem qualquer vínculo empregatício ou institucional 
com a Prefeitura Municipal de Extrema/MG, sendo responsável exclusiva pela qualidade dos 
materiais e serviços fornecidos, vedada qualquer cobrança de valores adicionais não previstos 
contratualmente;

5.1.3 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao cumprimento do contrato, 
incluindo materiais, equipamentos, transporte, logística, mão de obra, tributos, encargos e 
demais custos operacionais, sem ônus adicional à Administração;

5.1.4 Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas, inclusive quanto à regularidade fiscal, trabalhista e técnica, sob pena de rescisão, 
conforme previsto na Lei nº 14.133/2021;
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5.1.5 Respeitar integralmente as disposições legais relativas às responsabilidades civil, 
sanitária, trabalhista, fiscal, previdenciária e ambiental decorrentes da fabricação, transporte, 
entrega e instalação dos produtos, respondendo integralmente por eventuais danos causados à 
Administração Pública ou a terceiros, por ação ou omissão, dolo ou culpa, durante a execução 
contratual;

5.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas 
expensas, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou inconformidades, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração;

5.1.7 Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, 
quaisquer motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos de entrega, devidamente 
justificados e comprovados;

5.1.8 Prestar prontamente esclarecimentos e informações solicitadas pela Administração, 
dentro dos prazos fixados, assegurando transparência e rastreabilidade na execução do 
contrato;

5.1.9 Indicar preposto ou representante técnico responsável por acompanhar a execução do 
contrato, com disponibilidade para comunicação direta com a Administração, visando à 
resolução de eventuais pendências e acompanhamento das entregas;

5.1.10 Responder por quaisquer danos, prejuízos ou paralisações na entrega dos materiais 
decorrentes de sua atuação, salvo em casos de força maior devidamente comprovada e 
comunicada à Contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas;

5.1.11 Manter representante disponível para comunicação durante todo o período de vigência 
contratual, a fim de garantir o cumprimento das obrigações e a pronta resolução de eventuais 
demandas.

5.1.12 Fornecer todos os materiais novos, de primeiro uso, em conformidade com as 
especificações técnicas do Termo de Referência, vedado o fornecimento de produtos 
recondicionados, remanufaturados, usados ou com defeitos. 

5.1.13 Montar os kits integralmente, conforme a composição prevista para cada modalidade de 
ensino. 

5.1.14 Conferir individualmente cada kit antes da embalagem, garantindo que contenha todos 
os itens previstos. 

5.1.15 Embalar cada kit em saco plástico transparente e resistente, adequado ao transporte e 
armazenamento. 
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5.1.16 Identificar cada kit com etiqueta contendo, no mínimo: modalidade de ensino; nome do 
kit; relação dos materiais que o compõem. 

5.1.17 Apresentar a arte dos cadernos personalizados para aprovação da Secretaria Municipal 
de Educação antes do início da produção. 

5.1.18 Iniciar a produção dos cadernos personalizados somente após aprovação formal da arte 
pela Administração. 

5.1.19 Substituir, sem ônus para a Administração, kits incompletos, materiais danificados, 
defeituosos ou em desacordo com as especificações.

5.2 Do transporte e local de entrega: Os kits de material escolar deverão ser entregues 
completos, previamente montados, conferidos, identificados e acondicionados em embalagem 
plástica transparente, resistente e adequada ao transporte e ao armazenamento, de forma a 
preservar a integridade dos materiais até o seu recebimento definitivo pela Contratante.

Os materiais que possuírem embalagem original do fabricante deverão ser entregues em seus 
respectivos invólucros, quando aplicável, assegurando a proteção, rastreabilidade e 
autenticidade dos produtos.

O transporte, carga, descarga e entrega dos kits serão de inteira responsabilidade da 
Contratada, que deverá adotar todas as medidas necessárias para evitar avarias, extravios, 
umidade, deformações ou quaisquer danos aos materiais durante o deslocamento.

As entregas deverão ser realizadas nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, 
conforme especificado na Autorização de Fornecimento, observando rigorosamente os 
quantitativos, a composição dos kits, as marcas adjudicadas, os prazos estabelecidos e os 
horários de recebimento da Administração, compreendidos, em regra, entre 08h00 às 12h00 e 
13h00 às 17h00, em dias úteis, salvo orientação diversa constante na Autorização de 
Fornecimento.

5.3 Das despesas com translado: Todas as despesas com transporte, translado, hospedagem, 
alimentação e demais custos logísticos necessários ao fornecimento dos materiais correrão 
exclusivamente por conta da Contratada, não cabendo à Prefeitura Municipal de Extrema/MG 
qualquer ônus adicional além do valor contratado. A Contratada deverá planejar e custear 
integralmente os deslocamentos e demais despesas de seus representantes, técnicos ou 
prepostos eventualmente designados para a entrega, instalação, acompanhamento ou 
manutenção dos materiais.
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5.4 Das Obrigações da Contratante:
A Contratante deverá cumprir integralmente as obrigações previstas neste Termo de 
Referência, no Edital e em seus anexos, assegurando as condições necessárias à execução 
adequada do objeto contratado.

Caberá à Contratante:
5.4.1 Designar formalmente o gestor e, se necessário, o fiscal do contrato, nos termos do artigo 
117 da Lei nº 14.133/2021, os quais serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução contratual, observando o cumprimento das cláusulas e especificações pactuadas.

5.4.2 Convocar a empresa contratada para assinatura do contrato de fornecimento e retirada da 
nota de empenho, por meio de telefone, e-mail ou outro meio idôneo de comunicação, conforme 
endereço eletrônico e telefônico indicados na proposta.

5.4.3 Monitorar, durante a vigência contratual, a manutenção das condições de habilitação e 
qualificação exigidas no certame, podendo solicitar, a qualquer tempo, a apresentação de 
documentos atualizados, como certidões e comprovantes de regularidade.

5.4.4 Informar, sempre que solicitado, os dados relativos aos fornecedores classificados, 
incluindo nomes, preços, quantidades disponíveis e especificações técnicas dos materiais, 
conforme a ordem de classificação da licitação e o previsto no instrumento convocatório.

5.4.5 Conduzir, quando necessário, reuniões técnicas com os fornecedores para alinhamento 
quanto às obrigações contratuais, prazos de entrega e demais condições específicas da execução 
contratual.

5.4.6 Adotar as medidas necessárias para assegurar que os pagamentos sejam realizados em 
conformidade com as condições pactuadas, orientando o fornecedor sobre os procedimentos e 
documentos necessários para a emissão e aceitação da cobrança, de forma a evitar atrasos.

5.4.7 Promover os trâmites administrativos relacionados à eventual renegociação de preços, 
nos termos da legislação vigente, mediante justificativa técnica e econômico-financeira, bem 
como aplicar, quando cabível, penalidades previstas no contrato, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.4.8 Notificar formalmente a contratada quanto a irregularidades na execução contratual, 
fixando prazos para a correção, bem como formalizar eventuais sanções, retenções por danos 
ou débitos, conforme previsto contratualmente e na legislação aplicável.
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5.5 Garantia da contratação:
5.5.1 Nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto, os 
riscos envolvidos na contratação, o valor estimado e a baixa complexidade da execução 
contratual, não será exigida garantia da contratação, por não se mostrar medida necessária 
para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela futura contratada, preservando-
se, ainda, a competitividade do certame.

5.6 Subcontratação:
5.6.1 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.

A vedação à subcontratação justifica-se em razão da natureza do objeto, que compreende o 
fornecimento integrado de kits de material escolar, incluindo a aquisição dos materiais, 
montagem, conferência, identificação, embalagem, personalização dos cadernos e entrega dos 
kits completos.

A execução integral por uma única empresa é indispensável para garantir a padronização dos 
materiais distribuídos aos alunos da Rede Municipal de Ensino, assegurar a uniformidade da 
qualidade dos produtos, facilitar a fiscalização contratual e atribuir responsabilidade única pela 
execução do objeto, evitando falhas decorrentes da fragmentação das atividades.

Além disso, considerando que o mercado dispõe de fornecedores especializados aptos a 
executar integralmente o objeto, a vedação à subcontratação não compromete a 
competitividade do certame, mostrando-se medida adequada à proteção do interesse público e 
à eficiência da contratação.

5.7 Garantia dos materiais
5.7.1 Todos os materiais que compõem os kits escolares deverão ser novos, de primeiro uso, 
sem defeitos de fabricação, em perfeitas condições de utilização e em conformidade com as 
especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.

5.7.2 A contratada responderá pela qualidade dos materiais fornecidos, garantindo que os 
produtos atendam às características técnicas, funcionais e de segurança exigidas para utilização 
no ambiente escolar.

5.7.3 Constatados vícios, defeitos de fabricação, avarias, desconformidade com as especificações 
técnicas, personalização em desacordo com a arte aprovada, kits incompletos ou qualquer 
irregularidade nos materiais entregues, a contratada deverá promover a substituição integral 
do kit ou do material defeituoso, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado da notificação formal.

5.7.4 A substituição dos materiais não eximirá a contratada das demais responsabilidades legais 
e contratuais decorrentes da execução do objeto.
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5.7.5 Durante o período de garantia legal, a contratada permanecerá responsável pela 
substituição dos materiais que apresentarem defeitos de fabricação ou vícios que 
comprometam sua utilização normal, observado o disposto na legislação aplicável.

5.7.6 As despesas decorrentes da coleta, transporte, substituição e nova entrega dos materiais 
correrão exclusivamente por conta da contratada, não cabendo qualquer custo adicional à 
Prefeitura Municipal de Extrema/MG.

6. ACEITABILIDADE E PRAZO - DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
O fornecimento dos kits de material escolar será realizado de forma parcelada, conforme a 
necessidade da Secretaria Municipal de Educação, durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços ou do contrato dela decorrente, mediante emissão da Autorização de Fornecimento.

Cada fornecimento compreenderá a entrega dos kits completos, previamente montados, 
conferidos, identificados e embalados individualmente, conforme a composição estabelecida 
para cada etapa de ensino.

A contratada será responsável por todas as etapas necessárias ao fornecimento, incluindo:
- Aquisição dos materiais;

- Personalização dos cadernos de capa dura, conforme arte aprovada pela Administração;

- Montagem dos kits;

- Conferência individual dos materiais;

- Identificação da modalidade de ensino;

- Embalagem;

- Transporte;

- Descarga;

- Entrega nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação.

Os kits deverão ser entregues nos locais indicados na Autorização de Fornecimento, no 
Município de Extrema/MG, durante o horário de expediente da Administração, das 08h00 às 
12h00 e das 13h00 às 17h00, em dias úteis, salvo autorização expressa em contrário.

45



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

O prazo máximo para entrega será de até 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento 
da Autorização de Fornecimento.

Os kits deverão ser entregues devidamente acondicionados, preservando sua integridade 
durante o transporte, sendo vedada a entrega de materiais avariados, incompletos ou em 
desacordo com as especificações técnicas.
O recebimento ocorrerá em duas etapas:

Recebimento Provisório
No ato da entrega será realizada conferência quantitativa dos volumes recebidos, das condições 
aparentes das embalagens e da documentação fiscal correspondente.
O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos materiais.

Recebimento Definitivo
Após a conferência detalhada dos kits, será verificada:

- Conformidade com as especificações técnicas;

- Composição completa dos kits;

- Qualidade dos materiais;

- Personalização dos cadernos;

- Identificação da modalidade de ensino;

- Integridade das embalagens;

- Conformidade das quantidades entregues.
Verificada qualquer inconformidade, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente o 
fornecimento, devendo a contratada promover a substituição dos materiais no prazo 
estabelecido neste Termo de Referência.

Somente após o recebimento definitivo será autorizada a liquidação da despesa e o pagamento 
da respectiva Nota Fiscal.

Critérios de aceitabilidade
Serão aceitos exclusivamente kits que:

- Atendam integralmente às especificações técnicas deste Termo de Referência;

- Estejam completos;

- Contenham todos os materiais previstos para a respectiva modalidade de ensino;

- Apresentem materiais novos, sem defeitos de fabricação;
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- Estejam corretamente identificados;

- Possuam cadernos personalizados conforme arte previamente aprovada pela Administração;

- Estejam adequadamente embalados para transporte e armazenamento.

Não serão aceitos materiais com avarias, deformações, defeitos de fabricação, ausência de itens, 
divergência de marca em relação ao produto adjudicado, personalização em desacordo com a 
aprovada ou qualquer outra desconformidade que comprometa a utilização do kit.

6.1 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO
Embora os materiais que compõem os kits escolares sejam bens individualmente divisíveis, 
concluiu-se, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, que a contratação por itens 
isolados não representa a solução mais vantajosa para a Administração.

O objeto consiste no fornecimento de kits de material escolar completos, previamente 
montados, identificados, embalados e personalizados, destinados aos alunos da Educação 
Infantil, Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Ensino Fundamental - Anos Finais.

Dessa forma, optou-se pelo parcelamento do objeto por lotes correspondentes às 
modalidades de ensino, de modo que cada lote contemple integralmente os materiais que 
compõem o respectivo kit escolar.

Essa forma de parcelamento preserva a padronização dos materiais dentro de cada modalidade 
de ensino, assegura a responsabilidade integral da contratada pela montagem, conferência, 
identificação, embalagem e entrega dos kits e simplifica os procedimentos de fiscalização e 
recebimento.

Além disso, o parcelamento por lotes amplia a competitividade do certame, possibilitando a 
participação de um maior número de empresas sem comprometer a eficiência da execução 
contratual ou a qualidade da solução.

Assim, conclui-se que o parcelamento por lotes representa a alternativa mais vantajosa para a 
Administração, por conciliar a padronização dos kits escolares, a eficiência operacional da 
contratação e a ampliação da competitividade, em conformidade com o art. 40 da Lei nº 
14.133/2021.

6.2 Da gestão do contrato
6.2.1 Gestor: Ruan Bruno Goudinho da Silva - Registro nº 024969
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6.2.1.1 Fiscal: Jéssica Franciele Vilaça - Registro nº 026252 

6.2.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal nº 4441/2023 e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

6.2.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.

6.2.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.2.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.2.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

6.2.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.2.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.2.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.2.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.2.12 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual.
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6.2.13 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.2.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

6.2.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.2.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.2.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

6.2.18 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.3 Local de entrega:
Os itens deverão ser entregues no endereço indicado na Autorização de Fornecimento, no 
Centro de Distribuição da Educação situado a Rua Estrada Horácio Marinho, 14 Bairro do 
Jardim - Extrema-MG. As entregas devem ser realizadas de segunda a sexta-feira, em horário 
comercial

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

49



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

7.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
conformidade dos materiais fornecidos, ou de parte deles, com as especificações estabelecidas, 
e sua consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_
03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até 5 (cinco) dias úteis.

7.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.

7.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela 
qualidade, conformidade, segurança e adequação dos materiais fornecidos, nem demais 
responsabilidades decorrentes da execução do contrato.

7.7 Liquidação
7.7.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.7.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>.

7.7.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade/vigência contratual/empenho/aviso de fornecimento;

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
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d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.7.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>

7.7.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.7.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.7.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

7.7.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.7.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  

7.8 Prazo de pagamento
7.8.1 O pagamento ocorrerá até o 20º dia útil do mês imediatamente subsequente ao 
recebimento/entrega dos bens e/ou serviços.
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7.8.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO Eletrônico, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 
item.

8.2 Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1 Habilitação jurídica
8.2.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio <https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor>; 

8.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

8.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 
2020 <https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-
federais/indrei772020.pdf>.

8.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.2.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971 <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm>.

8.2.1.9 Os produtos ofertados deverão atender às normas técnicas e aos regulamentos de 
avaliação da conformidade aplicáveis, especialmente aqueles expedidos pelo Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, quando a certificação for compulsória para o 
respectivo material.

8.2.1.10 A licitante deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, durante a fase 
de julgamento ou na execução contratual, certificados, declarações de conformidade, laudos ou 
documentos equivalentes que comprovem o atendimento às exigências legais e normativas 
aplicáveis aos produtos ofertados.

8.2.1.11 Os materiais destinados ao público infantil deverão observar integralmente as normas 
de segurança vigentes, sendo vedado o fornecimento de produtos que não atendam às 
exigências dos órgãos competentes.

8.2.1.12 Os documentos apresentados deverão estar vigentes na data de sua apresentação e, 
quando se tratar de documentos societários, deverão estar acompanhados de todas as 
alterações contratuais ou da consolidação respectiva, quando aplicável.

8.2.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.2.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;

8.2.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou 
(Municipal/Distrital) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrital) ou 
(Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei.

8.2.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.2.3 Qualificação Econômico-Financeira
8.2.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 
<https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-
normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021>), ou de 
sociedade simples; 

8.2.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>);

8.2.3.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º), se solicitado.
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8.2.4 Qualificação Técnica
8.2.4.1 A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade compatível com o 
objeto da presente contratação, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 
o fornecimento satisfatório de materiais escolares, kits escolares, kits pedagógicos ou objeto de 
características, quantidades e complexidade operacional compatíveis com o objeto desta 
contratação.

Serão considerados compatíveis os atestados que demonstrem experiência no fornecimento de 
materiais escolares, compreendendo, quando aplicável, atividades de montagem, conferência, 
identificação, embalagem e entrega de kits destinados a instituições públicas ou privadas.

Os atestados deverão conter informações suficientes para identificação do emitente, da 
empresa contratada, do objeto executado e do período de execução, podendo a Administração 
promover diligências para verificação da autenticidade das informações apresentadas, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021.

Para fins de comprovação da capacidade técnica, serão aceitos atestados que demonstrem a 
execução de objeto similar, ainda que não contemplem simultaneamente todas as 
características da presente contratação, desde que evidenciem capacidade operacional 
compatível para execução do fornecimento pretendido.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 1.540.147,00 (um milhão, quinhentos e 
quarenta mil, cento e quarenta e sete reais), conforme pesquisa de preços consolidada nº 
702558/2026, cujos custos unitários e memórias de cálculo encontram-se anexos aos autos do 
processo.

9.2 Considerando as características da contratação, não foi adotada matriz de alocação de 
riscos, razão pela qual a estimativa do valor foi elaborada com base nos preços praticados no 
mercado para objetos de características semelhantes, observando-se os parâmetros previstos 
na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 4.441/2023 e demais normas aplicáveis à 
pesquisa de preços nas contratações públicas.

9.3 Metodologia da pesquisa ou fonte de pesquisa:
A estimativa do valor da contratação foi elaborada mediante pesquisa de preços realizada em 
conformidade com a legislação vigente, buscando refletir os valores efetivamente praticados no 
mercado para objetos de características equivalentes.

Para obtenção do preço estimado foram utilizadas as seguintes fontes de pesquisa:
- Banco de Preços, mediante consulta a contratações públicas similares realizadas por órgãos e 

entidades da Administração Pública;

55



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

- Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e consultas em sítios eletrônicos de domínio 
amplo (internet), visando complementar a pesquisa e aferir a compatibilidade dos valores 
praticados no mercado;

- Solicitação de cotações encaminhadas por correio eletrônico a empresas especializadas no 
fornecimento de kits de material escolar e materiais pedagógicos.

As empresas consultadas foram selecionadas por atuarem no segmento de comercialização e 
fornecimento de materiais escolares, possuírem capacidade para atendimento do objeto e 
estarem regularmente inseridas no mercado especializado.

Embora as solicitações de cotação tenham sido encaminhadas em tempo hábil, não houve 
retorno por parte das empresas consultadas até a conclusão da pesquisa de preços. Tal 
circunstância, entretanto, não comprometeu a formação da estimativa da contratação, uma vez 
que foram obtidos dados suficientes por meio das demais fontes consultadas, possibilitando a 
elaboração de orçamento compatível com a realidade do mercado.

A consolidação dos preços observou critérios de razoabilidade, economicidade e 
compatibilidade com os valores praticados em contratações públicas e no mercado privado, 
conforme demonstrado na Pesquisa de Preços nº 702558/2026, que integra o presente 
processo administrativo.

10. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1 Ficha orçamentária - Recurso próprio.
00831-15000001001 - MATERIAL DE CONSUMO 
(02012001.1236100092.092.33903000000.15000001001), 

00869-15000001001 - MATERIAL DE CONSUMO 
(02012001.1236500092.096.33903000000.15000001001),

00882-15000001001 - MATERIAL DE CONSUMO 
(02012001.1236500092.099.33903000000.15000001001). 

11. QUANTITATIVO E DESCRITIVO COMPLETO
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Ítem(*)    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarcaCódigo# Lote
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KIT DE MATERIAL ESCOLAR
DESTINADO AOS ALUNOS DO 1º
AO 3º ANO DO ENSINO
FUNDAMENTAL kit de material
escolar destinado aos alunos do 1º ao
3º ano do ensino fundamental
composto por:
1 caixa de massa de modelar 12
cores;
1 caixa de lapis de cor 12 cores;
1 pasta escolar plastica em formato
oficio;
1 caixa de tinta guache 6 cores;
1 pacote de caneta hidrografica 12
cores;
1 pincel escolar nº8
1 apontador com depósito
2 lápis preto
1 avental infantil
1 tesoura escolar
2 borracha nº20
1 cola liquida branca 110g
1 caderno de cartografia e desenho 
1 régua 30cm
4 caderno brochurão com pauta
o kit deverá ser fornecido completo,
montado, conferido e acondicionado
em embalagem plástica transparente
resistente, contendo identificação
visível da modalidade de ensino e
relação dos itens que o compõem.
as especificações técnicas mínimas
de cada material integrante do kit
encontram-se descritas no termo de
referência e deverão ser integralmente
atendidas pela contratada.
para fins de habilitação técnica e
aceitação da proposta, deverá ser
apresentado catálogo, ficha técnica ou
documento equivalente dos materiais
ofertados, permitindo a verificação da
conformidade com as especificações
estabelecidas.

KIT 3.000 137,96 00003 00103592 413.880,00 1 00001
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KIT DE MATERIAL ESCOLAR
DESTINADO AOS ALUNOS DO 4º
AO 5º ANO DO ENSINO
FUNDAMENTAL kit de material
escolar destinado aos alunos do 4º ao
5º ano do ensino fundamental
composto por:
1 caixa de massa de modelar 12
cores;
1 caixa de lapis de cor 12 cores;
1 pacote de caneta hidrografica 12
cores;
1 pasta escolar plastica em formato
oficio;
1 pincel escolar nº8
1 apontador com depósito
2 lápis preto
1 tesoura escolar
2 borracha nº20
1 cola liquida branca 110g
1 caderno de cartografia e desenho 
1 régua 30cm
4 caderno brochurão com pauta
1 caneta esferográfica azul
1 caneta esferográfica vermelha
1 caneta esferográfica preta
o kit deverá ser fornecido completo,
montado, conferido e acondicionado
em embalagem plástica transparente
resistente, contendo identificação
visível da modalidade de ensino e
relação dos itens que o compõem.
as especificações técnicas mínimas
de cada material integrante do kit
encontram-se descritas no termo de
referência e deverão ser integralmente
atendidas pela contratada.
para fins de habilitação técnica e
aceitação da proposta, deverá ser
apresentado catálogo, ficha técnica ou
documento equivalente dos materiais
ofertados, permitindo a verificação da
conformidade com as especificações
estabelecidas.

KIT 3.000 106,43 00004 00103593 319.290,00 2 00002
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KIT DE MATERIAL ESCOLAR
DESTINADO AOS ALUNOS DO 6º
AO 9º ANO DO ENSINO
FUNDAMENTAL kit de material
escolar destinado aos alunos do 6º ao
9º ano do ensino fundamental
composto por:
1 caixa de lapis de cor 12 cores;
1 apontador com depósito
2 lápis preto
1 tesoura escolar
2 borracha nº20
1 cola liquida branca 110g
1 pasta escolar plastica em formato
oficio;
1 régua 30cm
1 transferidor
1 compasso
4 caderno espiral capa dura
1 caneta esferográfica azul
1 caneta esferográfica vermelha
1 caneta esferográfica preta
o kit deverá ser fornecido completo,
montado, conferido e acondicionado
em embalagem plástica transparente
resistente, contendo identificação
visível da modalidade de ensino e
relação dos itens que o compõem.
as especificações técnicas mínimas
de cada material integrante do kit
encontram-se descritas no termo de
referência e deverão ser integralmente
atendidas pela contratada.
para fins de habilitação técnica e
aceitação da proposta, deverá ser
apresentado catálogo, ficha técnica ou
documento equivalente dos materiais
ofertados, permitindo a verificação da
conformidade com as especificações
estabelecidas.

KIT 3.700 81,69 00005 00103594 302.253,00 3 00003
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KIT DE MATERIAL ESCOLAR
DESTINADO AOS ALUNOS DO MINI
MATERNAL, MATERNAL E PRÉ I kit
de material escolar destinado aos
alunos do mini maternal, maternal e
pré i composto por:
2 caixa de massa de modelar 12
cores;
1 caixa de lapis de cor jumbo 12
cores;
1 caixa de gizão de cera 12 cores;
1 pasta escolar plastica em formato
oficio;
1 caixa de tinta guache 6 cores;
1 pacote de caneta hidrografica jumbo
12 cores;
1 pincel escolar nº8
1 apontador jumbo com depósito
2 lápis preto jumbo
1 avental infantil
1 tesoura escolar
1 borracha nº20
1 cola liquida branca 110g
o kit deverá ser fornecido completo,
montado, conferido e acondicionado
em embalagem plástica transparente
resistente, contendo identificação
visível da modalidade de ensino e
relação dos itens que o compõem.
as especificações técnicas mínimas
de cada material integrante do kit
encontram-se descritas no termo de
referência e deverão ser integralmente
atendidas pela contratada.
para fins de habilitação técnica e
aceitação da proposta, deverá ser
apresentado catálogo, ficha técnica ou
documento equivalente dos materiais
ofertados, permitindo a verificação da
conformidade com as especificações
estabelecidas.

KIT 2.500 130,36 00001 00103590 325.900,00 4 00004

61



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

KIT DE MATERIAL ESCOLAR
DESTINADO AOS ALUNOS DO PRÉ
II kit de material escolar destinado aos
alunos do pré ii composto por:
2 caixa de massa de modelar 12
cores;
1 caixa de lapis de cor jumbo 12
cores;
1 caixa de gizão de cera 12 cores;
1 pasta escolar plastica em formato
oficio;
1 caixa de tinta guache 6 cores;
1 pacote de caneta hidrografica jumbo
12 cores;
1 pincel escolar nº8
1 apontador jumbo com depósito
2 lápis preto jumbo
1 avental infantil
1 tesoura escolar
1 borracha nº20
1 cola liquida branca 110g
1 caderno de cartografia e desenho 
1 régua 30cm
o kit deverá ser fornecido completo,
montado, conferido e acondicionado
em embalagem plástica transparente
resistente, contendo identificação
visível da modalidade de ensino e
relação dos itens que o compõem.
as especificações técnicas mínimas
de cada material integrante do kit
encontram-se descritas no termo de
referência e deverão ser integralmente
atendidas pela contratada.
para fins de habilitação técnica e
aceitação da proposta, deverá ser
apresentado catálogo, ficha técnica ou
documento equivalente dos materiais
ofertados, permitindo a verificação da
conformidade com as especificações
estabelecidas.

KIT 1.200 149,02 00002 00103591 178.824,00 5 00005

(*) Primeiro ítem encontrado (por ordem crescente) antes de ser consolidado. 1.540.147,00
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APÊNDICE DO ANEXO I -  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO
(X) consta no PAC

(X) não consta no PAC      

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO:
Ruan Bruno Goudinho da Silva - Registro nº 024969

Jéssica Franciele Vilaça - Registro nº 026252 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Secretaria Municipal de Educação possui a responsabilidade de garantir condições adequadas 
para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e administrativas nas unidades que 
compõem a Rede Municipal de Ensino, assegurando o pleno atendimento aos estudantes.

Para a execução das atividades educacionais ao longo do ano letivo, faz-se necessária a 
disponibilização de recursos e materiais de apoio que permitam a realização das práticas 
pedagógicas previstas no planejamento escolar, contribuindo para o desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem em todas as etapas e modalidades de ensino ofertadas pelo 
Município.

A inexistência ou insuficiência desses recursos pode comprometer a participação dos 
estudantes nas atividades escolares, dificultar a execução das práticas pedagógicas pelos 
profissionais da educação e gerar desigualdades no acesso aos instrumentos necessários ao 
processo educacional. Tal situação pode impactar negativamente o desempenho escolar, a 
organização das atividades em sala de aula e a qualidade do ensino ofertado pela rede 
municipal.

Além disso, a Administração Pública necessita adotar mecanismos que possibilitem maior 
eficiência na gestão dos recursos destinados à educação, promovendo a padronização dos 
materiais utilizados, o adequado planejamento das demandas das unidades escolares, a 
otimização da logística de distribuição e o controle dos recursos empregados para atendimento 
das necessidades educacionais.

A demanda também decorre da necessidade de atender, de forma contínua e adequada, os 
alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino observando o crescimento da rede, a 
evolução das matrículas e as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Educação.
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Dessa forma, verifica-se a existência de necessidade pública relacionada à disponibilização de 
recursos pedagógicos e materiais de apoio às atividades educacionais, cuja solução deverá ser 
estudada e definida ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, observando os princípios 
da eficiência, economicidade, interesse público e melhoria da qualidade da educação ofertada 
pelo Município.

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO
A futura contratação deverá atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, 
garantindo o fornecimento de recursos e materiais pedagógicos adequados ao desenvolvimento 
das atividades educacionais da Rede Municipal de Ensino, observando critérios de qualidade, 
eficiência, economicidade e sustentabilidade.

A solução a ser contratada deverá contemplar, no mínimo, os seguintes requisitos:
4.1 Requisitos Gerais

a) Disponibilizar materiais pedagógicos compatíveis com as necessidades das diferentes 
etapas e modalidades de ensino da Rede Municipal, conforme quantitativos e especificações 
a serem definidos pela Secretaria Municipal de Educação;

b) Garantir o fornecimento de produtos novos, de primeiro uso, sem defeitos de fabricação, 
em perfeitas condições de utilização e dentro dos padrões de qualidade exigidos pelos órgãos 
competentes;

c) Assegurar que os materiais atendam às normas técnicas aplicáveis, quando houver, bem 
como às exigências de segurança voltadas ao público escolar;

d) Possibilitar a identificação, separação e distribuição dos materiais de acordo com as 
necessidades das unidades escolares e dos públicos beneficiários;

e) Garantir condições adequadas de transporte, armazenamento e entrega dos materiais, 
preservando sua integridade física e funcional até o recebimento definitivo pela 
Administração.

4.2 Requisitos de Qualidade
a) Os materiais fornecidos deverão apresentar qualidade compatível com sua finalidade 

educacional, permitindo utilização durante o período letivo previsto;

b) Os produtos deverão possuir acabamento adequado, resistência compatível com o uso 
escolar e características que assegurem sua funcionalidade e durabilidade;

c) Quando aplicável, os produtos deverão possuir certificação ou selo de conformidade 
emitido por órgãos competentes, especialmente aqueles destinados ao público infantil.
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4.3 Requisitos Operacionais
a) A solução deverá permitir o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 

Educação de forma planejada e eficiente;

b) O fornecimento deverá possibilitar a adequada distribuição dos materiais às unidades 
escolares da rede municipal;

c) A contratada deverá possuir capacidade operacional e logística compatível com o volume da 
demanda e com os prazos estabelecidos pela Administração;

d) A entrega deverá ocorrer nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, 
observando os cronogramas definidos pela Administração.

4.4 Requisitos de Sustentabilidade
Em observância ao desenvolvimento nacional sustentável previsto no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021 e às diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, deverão ser 
observados, sempre que tecnicamente viáveis e economicamente compatíveis, os seguintes 
critérios:

a) Utilização de materiais produzidos com matérias-primas provenientes de fontes legalmente 
regularizadas;

b) Preferência por produtos fabricados com materiais recicláveis, reciclados ou provenientes 
de manejo sustentável;

c) Redução da utilização de embalagens excessivas, privilegiando soluções que minimizem a 
geração de resíduos;

d) Adoção de processos produtivos que reduzam impactos ambientais e promovam o uso 
racional de recursos naturais;

e) Observância da legislação ambiental, trabalhista e de saúde e segurança do trabalho 
durante toda a cadeia produtiva e logística.

4.5 Requisitos Sociais
a) Contribuir para a promoção da igualdade de acesso aos recursos necessários ao 

desenvolvimento das atividades educacionais;

b) Possibilitar o atendimento adequado de todos os estudantes da Rede Municipal de Ensino, 
observando os princípios da universalidade, equidade e inclusão;

c) Garantir condições que favoreçam a melhoria da qualidade do ensino ofertado pela rede 
pública municipal.
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4.6 Natureza da Contratação
A contratação possui natureza de fornecimento continuado, considerando que a necessidade de 
disponibilização de materiais pedagógicos aos alunos ocorre de forma recorrente a cada 
exercício letivo, integrando as atividades permanentes da Secretaria Municipal de Educação.

Todavia, o fornecimento será realizado conforme as demandas da Administração, mediante 
instrumento contratual ou ata de registro de preços, observadas as quantidades efetivamente 
necessárias durante o período de vigência.

4.7 Vigência
A vigência da contratação deverá observar os prazos previstos na Lei nº 14.133/2021 e demais 
normativos aplicáveis, sendo recomendada a utilização do Sistema de Registro de Preços em 
razão da possibilidade de variação dos quantitativos e da necessidade de aquisições conforme a 
demanda da Secretaria Municipal de Educação.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas alternativas existentes no 
mercado capazes de suprir a demanda da Secretaria Municipal de Educação quanto à 
disponibilização de materiais pedagógicos aos alunos da Rede Municipal de Ensino.

Foram consideradas soluções utilizadas por outros órgãos públicos, práticas comumente 
adotadas no mercado fornecedor, aspectos logísticos, administrativos, econômicos e 
operacionais, bem como a capacidade de cada alternativa em atender de forma eficiente, 
padronizada e tempestiva às unidades escolares.

SOLUÇÃO A - Aquisição individualizada dos materiais escolares, por item.
Consiste na aquisição separada dos materiais pedagógicos, mediante licitação por itens ou 
grupos de itens, tais como cadernos, lápis, borrachas, canetas, colas, tesouras, réguas, papéis, 
pastas e demais insumos necessários.

Nessa alternativa, os materiais seriam entregues de forma avulsa à Administração, cabendo à 
Secretaria Municipal de Educação realizar a conferência, separação, organização, montagem e 
posterior distribuição às unidades escolares ou aos beneficiários finais.

Embora essa solução possa ampliar a competitividade entre fornecedores especializados em 
determinados produtos, ela exige maior estrutura operacional da Administração para 
recebimento, armazenamento, separação, montagem e controle dos materiais. Também pode 
gerar maior risco de atrasos na composição dos conjuntos destinados aos alunos, necessidade 
de mobilização de servidores para montagem e maior complexidade logística.
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SOLUÇÃO B - Aquisição de kits de material escolar/pedagógico já montados, separados 
por etapa ou modalidade de ensino
Consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento dos materiais organizados 
em kits, conforme composição definida pela Secretaria Municipal de Educação para cada 
público beneficiário, tais como Educação Infantil, Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Ensino 
Fundamental - Anos Finais.

Nessa alternativa, a contratada é responsável pelo fornecimento dos itens, montagem, 
conferência, embalagem individual, identificação e entrega dos kits conforme as condições 
estabelecidas pela Administração.

A solução apresenta maior eficiência logística, pois reduz a necessidade de manipulação, 
separação e montagem dos materiais pela Secretaria Municipal de Educação. Também favorece 
o controle da distribuição, a padronização dos materiais disponibilizados aos estudantes e 
profissionais e a entrega de forma mais organizada às unidades escolares.

Além disso, a contratação de kits previamente montados tende a reduzir custos indiretos da 
Administração, especialmente aqueles relacionados à mão de obra interna, tempo de separação, 
conferência, armazenamento intermediário e risco de erros na composição dos materiais.

SOLUÇÃO C - Repasse financeiro ou auxílio às famílias para aquisição dos materiais
Consiste na disponibilização de auxílio financeiro, cartão, voucher ou mecanismo similar para 
que as famílias realizem diretamente a aquisição dos materiais escolares necessários aos 
estudantes.

Embora essa alternativa possa descentralizar a aquisição, ela apresenta dificuldades quanto à 
padronização dos materiais, controle da aplicação dos recursos, comprovação da efetiva 
aquisição dos itens, fiscalização administrativa e garantia de que todos os alunos receberão 
materiais adequados, suficientes e compatíveis com as necessidades pedagógicas da Rede 
Municipal.

Além disso, a aquisição individualizada pelas famílias pode resultar em variação significativa de 
preços, qualidade e disponibilidade dos produtos, reduzindo a economicidade decorrente da 
compra centralizada e dificultando a uniformidade dos recursos utilizados nas unidades 
escolares.

SOLUÇÃO D - Distribuição descentralizada às unidades escolares para aquisição própria 
dos materiais
Consiste no repasse de recursos ou autorização para que cada unidade escolar realize a 
aquisição dos materiais pedagógicos necessários ao atendimento de seus alunos.

67



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

Essa alternativa permite certa flexibilidade local, porém amplia a fragmentação das aquisições, 
reduz o ganho de escala, dificulta a padronização dos itens, aumenta a carga administrativa 
sobre as unidades escolares e pode gerar disparidade entre os materiais disponibilizados aos 
estudantes de diferentes escolas.

Também há maior complexidade no controle, prestação de contas e acompanhamento da 
execução, além de possível perda de economicidade pela ausência de contratação centralizada 
em maior volume.

CONCLUSÃO
A aquisição individualizada dos materiais por item apresenta potencial competitividade, porém 
transfere à Administração a responsabilidade pela montagem, organização e distribuição dos 
conjuntos, exigindo maior mobilização de servidores, espaço físico e tempo operacional.

O repasse financeiro às famílias e a aquisição descentralizada pelas unidades escolares, embora 
sejam alternativas possíveis, apresentam limitações relevantes quanto ao controle, 
padronização, economicidade e fiscalização, além de não garantirem a uniformidade dos 
materiais disponibilizados aos estudantes.

Por sua vez, a aquisição de kits de material escolar/pedagógico já montados, separados por 
etapa ou modalidade de ensino, mostra-se a alternativa mais vantajosa sob os aspectos da 
eficiência administrativa, economicidade, controle logístico, padronização e atendimento 
tempestivo da demanda pública. Essa solução possibilita que os materiais sejam entregues de 
forma organizada, conferida, embalada e identificada, facilitando a distribuição às unidades 
escolares e reduzindo custos indiretos para a Administração.

Dessa forma, conclui-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade 
identificada é a contratação de empresa especializada para fornecimento de kits de material 
escolar/pedagógico, devidamente montados, embalados e identificados.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Após análise das alternativas disponíveis no mercado, verificou-se que a solução mais vantajosa 
para atendimento da necessidade da Secretaria Municipal de Educação consiste na contratação 
de empresa especializada para fornecimento de kits de material escolar/pedagógico, 
destinados aos alunos da Rede Municipal de Ensino.

A solução compreenderá o fornecimento dos materiais necessários ao desenvolvimento das 
atividades educacionais, organizados conforme as etapas e modalidades de ensino atendidas 
pelo Município, tais como Educação Infantil, Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Ensino 
Fundamental - Anos Finais, conforme definição da Secretaria Municipal de Educação.
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Os kits deverão ser compostos por materiais novos, de primeiro uso, sem defeitos de fabricação, 
adequados à finalidade pedagógica e compatíveis com as especificações técnicas estabelecidas 
no Termo de Referência. Poderão compor os kits, conforme a necessidade de cada 
etapa/modalidade, itens como cadernos, lápis, borrachas, canetas, apontadores, réguas, 
tesouras, colas, giz de cera, massa de modelar, pastas, transferidores e demais materiais 
pedagógicos necessários.

A contratada deverá fornecer os kits completos, previamente montados, conferidos, 
organizados e embalados individualmente em sacos plásticos transparentes resistentes, 
contendo identificação visível da modalidade, etapa de ensino ou público beneficiário 
correspondente, conforme especificação da Secretaria Municipal de Educação.

Os cadernos de capa dura que compõem os kits escolares deverão possuir personalização 
exclusiva para a Rede Municipal de Ensino de Extrema/MG, contendo, no mínimo, a 
identificação institucional da Prefeitura Municipal de Extrema e da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme arte a ser disponibilizada pela Administração antes do início da produção.

A personalização tem por finalidade promover a identificação visual dos materiais distribuídos 
pela rede municipal, fortalecer a padronização dos kits escolares e facilitar o controle e a 
distribuição dos materiais aos alunos beneficiários.

A montagem, conferência, identificação e embalagem dos kits serão de inteira responsabilidade 
da contratada, devendo ser observadas as quantidades, composições, padrões de qualidade, 
prazos e locais de entrega definidos pela Administração.

A solução será executada preferencialmente por meio de Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços, considerando a possibilidade de atendimento parcelado da demanda, a variação dos 
quantitativos conforme o número de matrículas e profissionais beneficiados, bem como a 
necessidade de planejamento das aquisições ao longo do período de vigência da ata.

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada, pois permite à Administração 
contratar conforme a necessidade real da Secretaria Municipal de Educação, evitando 
aquisições excessivas, reduzindo riscos de desperdício e proporcionando maior eficiência na 
gestão dos recursos públicos.

Do ponto de vista técnico, a solução garante maior padronização dos materiais disponibilizados 
na Rede Municipal de Ensino, facilita o controle da distribuição, reduz o risco de inconsistências 
entre os itens entregues e proporciona maior organização no atendimento às unidades 
escolares.
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Do ponto de vista econômico, a contratação centralizada possibilita ganho de escala, maior 
competitividade entre fornecedores especializados, redução de custos indiretos com separação 
e montagem pela Administração e melhor aproveitamento dos recursos públicos.

Não se vislumbram exigências de manutenção ou assistência técnica continuada, por se tratar 
de fornecimento de bens de consumo. Contudo, a contratada deverá substituir, no prazo 
estabelecido pela administração, quaisquer materiais entregues com defeitos, avarias, 
divergências de especificação, ausência de itens, vícios de qualidade ou inadequação ao uso 
pretendido.

Assim, a solução proposta atende à necessidade pública identificada, contribuindo para a 
melhoria das condições de ensino e aprendizagem, a promoção da igualdade de acesso aos 
materiais pedagógicos, a eficiência logística e a adequada aplicação dos recursos públicos.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
A estimativa das quantidades foi elaborada pela Secretaria Municipal de Educação com base nas 
necessidades identificadas para atendimento dos alunos, professores da Rede Municipal de 
Ensino.

Para o dimensionamento da demanda foram considerados, entre outros fatores:
- O número de alunos matriculados por etapa e modalidade de ensino;

- O quantitativo de professores;

- O histórico de consumo e distribuição de materiais em exercícios anteriores;

- A previsão de novas matrículas e possíveis variações na demanda durante a vigência da 
futura contratação;

- As necessidades pedagógicas específicas de cada etapa ou modalidade de ensino;

- O planejamento educacional da Secretaria Municipal de Educação para o período de 
atendimento da contratação.

As quantidades foram definidas de forma a garantir o adequado atendimento da Rede 
Municipal de Ensino, observando critérios de razoabilidade, economicidade e eficiência 
administrativa, bem como a necessidade de assegurar a disponibilidade dos materiais 
necessários ao desenvolvimento das atividades educacionais.
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As memórias de cálculo, quantitativos detalhados por etapa/modalidade de ensino, composição 
dos materiais e demais documentos que fundamentam a estimativa da contratação encontram-
se anexos ao presente Estudo Técnico Preliminar, passando a integrá-lo para todos os fins.

A metodologia adotada busca proporcionar ganho de escala, padronização dos materiais e 
melhor aproveitamento dos recursos públicos, permitindo que a futura contratação atenda 
adequadamente às necessidades da Administração durante sua vigência.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Obteve-se o valor estimado da contratação em R$ 1.540.147,00 (um milhão quinhentos e 
quarenta mil cento e quarenta e sete reais), conforme preço médio da proposta de preços 
consolidado de nº702558/2026.

A estimativa preliminar do valor da contratação foi elaborada com a finalidade de subsidiar a 
análise de viabilidade da solução proposta e verificar sua compatibilidade com os recursos 
orçamentários da Administração.

Para a formação da estimativa foram observados os parâmetros previstos na Lei nº 
14.133/2021, no Decreto Municipal aplicável e demais normativos vigentes que disciplinam os 
procedimentos de pesquisa de preços nas contratações públicas.

A pesquisa de preços foi realizada mediante a utilização combinada de fontes oficiais e de 
mercado, contemplando:

- Contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública;

- Preços registrados no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

- Pesquisa em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;

A utilização de múltiplas fontes teve por objetivo ampliar a confiabilidade da estimativa, 
possibilitando a comparação dos valores praticados no setor público e privado, bem como a 
identificação de eventuais distorções de mercado.

Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo, os documentos que serviram de 
suporte à pesquisa e o orçamento estimativo da contratação estão juntados aos autos do 
processo administrativo.
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9. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
Embora os materiais que compõem os kits escolares sejam individualmente divisíveis, 
verificou-se que a contratação por itens isolados não se mostra técnica nem economicamente 
vantajosa para a Administração, uma vez que a necessidade da Secretaria Municipal de 
Educação compreende o fornecimento de kits completos, previamente montados, conferidos, 
identificados e embalados, destinados aos alunos da Educação Infantil, Ensino Fundamental -
Anos Iniciais e Ensino Fundamental - Anos Finais.

Dessa forma, optou-se pelo parcelamento do objeto por lotes correspondentes às modalidades 
de ensino, permitindo que cada lote contemple integralmente os materiais que compõem o 
respectivo kit escolar.

A divisão por modalidade de ensino preserva a padronização dos materiais dentro de cada kit, 
assegura a responsabilidade integral da contratada pela montagem, conferência, identificação, 
embalagem e entrega dos conjuntos, além de simplificar a fiscalização e o recebimento dos 
materiais.

Ao mesmo tempo, essa forma de parcelamento amplia a competitividade do certame, 
possibilitando a participação de um maior número de empresas sem comprometer a qualidade 
da solução, a eficiência logística ou a gestão contratual.

A contratação por lotes também reduz os riscos operacionais decorrentes da aquisição por 
itens isolados, que exigiria da Administração a separação, conferência e montagem dos kits, 
aumentando significativamente a complexidade da execução contratual e os custos 
administrativos.

Assim, considerando a necessidade de padronização dos kits por modalidade de ensino, a 
eficiência operacional da contratação e a ampliação da competitividade, conclui-se que o 
parcelamento do objeto por lotes é a alternativa mais vantajosa para atender à demanda da 
Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o art. 40 da Lei nº 14.133/2021.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Após análise das demandas e contratações atualmente planejadas e em execução no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, não foram identificadas contratações correlatas ou 
interdependentes cuja execução constitua condição indispensável para a viabilização da 
presente contratação.

A futura contratação possui autonomia administrativa e operacional, podendo ser executada 
independentemente da celebração ou conclusão de outros contratos, atendendo diretamente à 
necessidade de disponibilização de materiais pedagógicos aos alunos, professores e demais 
profissionais da Rede Municipal de Ensino.
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Todavia, a presente contratação guarda relação institucional com as ações e programas 
educacionais desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, contribuindo para o 
adequado funcionamento das unidades escolares e para a execução das atividades pedagógicas 
previstas para o período letivo.

Caso sejam formalizadas futuras contratações relacionadas à aquisição de uniformes escolares, 
mochilas, materiais didáticos ou outros recursos educacionais complementares, estas possuirão 
caráter acessório e complementar, não configurando dependência técnica ou operacional para a 
execução do objeto ora estudado.

11. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A presente contratação busca proporcionar resultados positivos para a Administração Pública e 
para a comunidade escolar, assegurando condições adequadas para o desenvolvimento das 
atividades educacionais e promovendo maior eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Os principais resultados pretendidos são:
a) Garantia de acesso aos materiais necessários ao processo de ensino e aprendizagem

Disponibilizar aos alunos da Rede Municipal de Ensino os materiais pedagógicos necessários 
para a realização das atividades escolares, contribuindo para a participação efetiva dos 
estudantes nas ações educacionais desenvolvidas pelas unidades de ensino.

b) Promoção da igualdade de oportunidades
Assegurar que todos os estudantes atendidos pela rede municipal tenham acesso aos 
mesmos recursos pedagógicos, independentemente de sua condição socioeconômica, 
favorecendo a equidade e a inclusão educacional.

c) Padronização dos materiais utilizados na Rede Municipal de Ensino
Promover a uniformidade dos materiais distribuídos aos alunos e profissionais da educação, 
facilitando o planejamento pedagógico, a organização das atividades escolares e o controle 
administrativo da distribuição dos recursos.

d) Melhoria da eficiência logística e operacional
Reduzir a necessidade de atividades internas relacionadas à aquisição individualizada, 
separação, conferência, montagem e distribuição de materiais, permitindo melhor 
aproveitamento dos recursos humanos disponíveis e maior eficiência na gestão das 
demandas da Secretaria Municipal de Educação.
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e) Economicidade e racionalização dos recursos públicos
Obter melhores condições de contratação por meio da aquisição centralizada, possibilitando 
ganho de escala, maior competitividade entre fornecedores e redução dos custos 
administrativos envolvidos na gestão e distribuição dos materiais.

f) Fortalecimento da gestão e do controle administrativo
Facilitar o acompanhamento, fiscalização e controle da execução contratual, bem como o 
gerenciamento dos quantitativos distribuídos às unidades escolares, proporcionando maior 
transparência e eficiência na aplicação dos recursos públicos.

g) Atendimento adequado da demanda educacional
Garantir o fornecimento dos materiais necessários ao atendimento dos alunos, professores e 
demais profissionais da educação durante o período letivo, contribuindo para a continuidade 
e qualidade dos serviços educacionais prestados pelo Município.

h) Desenvolvimento sustentável
Estimular, sempre que possível, a aquisição de materiais produzidos em conformidade com a 
legislação ambiental e trabalhista vigente, bem como a utilização de produtos que promovam 
a redução de impactos ambientais, observando os princípios do desenvolvimento nacional 
sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021.

Dessa forma, espera-se que a contratação proporcione maior eficiência administrativa, 
melhoria das condições de ensino e aprendizagem, otimização dos recursos públicos e 
fortalecimento das políticas educacionais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação.

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Para garantir a adequada execução da futura contratação, a Administração deverá adotar 
previamente as seguintes providências:

a) Consolidação das demandas
Realizar a validação dos quantitativos de alunos, professores e demais profissionais 
beneficiários, observando as informações fornecidas pelas unidades escolares e pela 
Secretaria Municipal de Educação, bem como eventuais atualizações decorrentes de novas 
matrículas ou ajustes na rede de ensino.

b) Definição das especificações dos materiais
Concluir a elaboração das especificações técnicas dos materiais que comporão os kits 
pedagógicos, observando as necessidades de cada etapa e modalidade de ensino, de forma a 
assegurar a adequação dos itens às atividades educacionais desenvolvidas pela rede 
municipal.
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c) Planejamento logístico para recebimento e distribuição
Definir os locais de recebimento, conferência e armazenamento temporário dos kits, bem 
como estabelecer cronograma e procedimentos para distribuição às unidades escolares, 
visando assegurar a entrega dos materiais em tempo hábil para utilização no período letivo.

d) Designação de gestores e fiscais do contrato
Indicar formalmente os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, nos 
termos da legislação vigente, para acompanhamento da execução do contrato, conferência 
dos materiais entregues e registro de eventuais ocorrências.

e) Capacitação e orientação dos responsáveis pela fiscalização
Promover orientação aos servidores designados quanto aos procedimentos de recebimento, 
conferência, fiscalização e aceitação dos materiais fornecidos, garantindo o adequado 
acompanhamento da execução contratual.

f) Elaboração dos documentos da contratação
Concluir a elaboração dos documentos que compõem a fase preparatória da contratação, 
incluindo Termo de Referência, pesquisa de preços, mapa de riscos e demais peças 
necessárias à instrução do processo licitatório.

g) Disponibilidade orçamentária
Providenciar a reserva dos recursos orçamentários necessários para suporte às futuras 
contratações decorrentes do procedimento licitatório, observadas as normas de 
planejamento e execução orçamentária vigentes.

Diante das características do objeto, não foram identificadas necessidades de adequações 
estruturais, intervenções físicas, implantação de sistemas específicos ou outras providências de 
maior complexidade para viabilização da contratação, sendo suficientes as medidas 
administrativas e operacionais descritas neste item.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS
A presente contratação envolve o fornecimento de materiais pedagógicos destinados aos 
alunos, professores e demais profissionais da Rede Municipal de Ensino. Embora se trate 
predominantemente de bens de consumo de baixo impacto ambiental individual, sua aquisição 
em larga escala demanda a análise dos possíveis impactos ambientais decorrentes da 
fabricação, transporte, embalagem, utilização e descarte dos produtos.

Dentre os principais impactos ambientais potencialmente associados à contratação, destacam-
se:

a) Consumo de recursos naturais
A produção dos materiais escolares pode demandar a utilização de matérias-primas 
provenientes de recursos naturais, tais como papel, madeira, plástico, pigmentos e outros 
insumos industriais.
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Medidas mitigadoras:
- Priorizar, sempre que possível e tecnicamente viável, materiais produzidos em conformidade 

com a legislação ambiental vigente;

- Incentivar a utilização de materiais recicláveis, reciclados ou provenientes de fontes 
legalmente regularizadas;

- Exigir que os produtos atendam às normas técnicas e de qualidade aplicáveis.

b) Geração de resíduos sólidos
A utilização dos materiais escolares e de suas embalagens poderá gerar resíduos sólidos 
passíveis de descarte ao longo do período letivo.

Medidas mitigadoras:
- Priorizar produtos com maior durabilidade e qualidade, reduzindo a necessidade de 

substituições frequentes;

- Incentivar a redução de embalagens desnecessárias;

- Promover, junto às unidades escolares, ações de conscientização sobre o descarte adequado 
e a reciclagem de materiais sempre que possível.

c) Utilização de embalagens
O fornecimento dos kits exige acondicionamento e transporte dos materiais, o que implica 
utilização de embalagens para proteção e identificação dos produtos.

Medidas mitigadoras:
- Exigir embalagens adequadas à proteção dos materiais, evitando excessos que resultem em 

geração desnecessária de resíduos;

- Priorizar, sempre que possível, embalagens recicláveis ou passíveis de reaproveitamento.

d) Emissões decorrentes do transporte
O transporte dos materiais entre os centros de distribuição e os locais de entrega gera 
emissão de gases de efeito estufa decorrentes da utilização de veículos automotores.

Medidas mitigadoras:
- Planejamento logístico eficiente das entregas;

- Otimização das rotas de transporte e consolidação das remessas, quando possível;

- Cumprimento da legislação ambiental aplicável aos meios de transporte utilizados.
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e) Logística reversa
Considerando a natureza dos materiais que compõem os kits pedagógicos, não se verifica, em 
regra, a obrigatoriedade de implementação de sistema específico de logística reversa para o 
objeto da contratação.

Entretanto, caso sejam fornecidos produtos sujeitos a programas de logística reversa previstos 
na legislação ambiental, a contratada deverá observar as disposições legais aplicáveis e os 
sistemas eventualmente existentes para recolhimento e destinação ambientalmente adequada 
desses materiais.

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são 
considerados de baixa relevância e passíveis de mitigação mediante a adoção de práticas 
sustentáveis de aquisição, utilização e descarte dos materiais, observando-se os princípios do 
desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando os pontos acima do presente Estudo, conclui-se pela viabilidade técnica, 
operacional, econômica e orçamentária da contratação, considerando que a solução identificada 
atende de forma adequada à necessidade pública apresentada, promove maior eficiência 
administrativa, contribui para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem e está 
alinhada ao interesse público e aos objetivos institucionais da Secretaria Municipal de 
Educação.
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
Prefeitura Municipal de Extrema
Departamento de Licitação

Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 000088/2026.
Item

Item SICAM Descrição Qtde Unidade Marca/Modelo Valor Global do Lote

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto constante no edital e anexos, do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 
000088/2026.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social:                                                                                        CNPJ sob nº: 
Endereço Completo:                                                                              Fax:
Telefone:                                                                                                E-mail:
Dados Bancários:
Inscrição Estadual nº:
Inscrição Municipal nº:

Local e data.

___________________________
Empresa Proponente

Representante legal da empresa
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000288/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000088/2026

À PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, sediada na Rua -----
---------------------------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município ------
-------------------, por seu representante legal abaixo assinado para fins do disposto no inciso I do 
art. 63 da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, que:

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(  ) que a integralidade dos custos constantes da proposta compreende o atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

( ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores

(  ) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos

(  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição

(  ) que inexiste no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou 
companheiros de ocupantes do quadro deste Órgão licitante, nos cargos de direção, gerência, 
chefia

Se couber, também declara que:

(  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91

(  ) se organizado em cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021
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(  ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Local e data

Nome e Assinatura do representante legal

Carimbo de CNPJ da empresa:
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ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO

Atestamos para fins de participação em licitações, a quem possa interessar, que a 

empresa ......................., CNPJ........................ , localizada à Rua.................nº.........bairro..................., neste 

município, já forneceu (descrever o objeto fornecido suficientemente detalhado, para 

permitir a caracterização das atividades desenvolvidas, objeto do edital), de forma 

satisfatória, atendendo as especificações exigidas, onde cumpriu com todos os compromissos 

assumidos, inclusive, quanto ao prazo e à qualidade dos materiais e/ou serviços fornecidos, e 

que até esta data não consta em nossos Registros, nenhum ato que macule ou desabone sua 

idoneidade, motivo pelo qual está apto a se candidatar à execução do objeto do presente 

certame. 

Local e data

Nome da empresa/CNPJ

Nome e Assinatura do Representante

OBS: O MODELO DE ATESTADO DISPONIBILIZADO PELO MUNICÍPIO, É UM DOCUMENTO 

SUGESTIVO, PODENDO A SUA FORMATAÇÃO SER ALTERADA PELO EMITENTE, DESDE 

QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES ATENDAM AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL
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ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG

CNPJ: 18.677.591/0001-00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ____/2026

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000288/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000088/2026

O MUNICÍPIO DE EXTREMA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto nº 1.624, Bairro Ponte Nova, 
Extrema - MG., devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº 18.677.591/0001-00, neste ato 
representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Ordenador de Despesas do Município, nomeado pelo 
Decreto nº 5.056 de 20 de JANEIRO de 2026, Sr. EDMAR BRANDÃO LUCIANO, Servidor Público, 
portador do CPF n° 033.506.XXX-XX, endereço administrativo, Av. Del. Waldemar Gomes Pinto nº 1624 -
Bairro Ponte Nova - Extrema - MG - CEP: 37642-350, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), considerando o julgamento da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 000088/2026, na forma ELETRÔNICA, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa , inscrita sob o CNPJ nº , situada à , representada pelo Sr.(a) portador do 
CPF Nº  e carteira de identidade nº ,  indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e na quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE  KITS 
DE MATERIAL ESCOLAR, PREVIAMENTE MONTADOS, IDENTIFICADOS E EMBALADOS, 
DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, especificado(s) no(s) item(ns) do 
Termo de Referência, anexo do edital de Licitação que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1.  O valor total da Contratação é de R$

2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem relacionada 
no Anexo desta Ata. 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como Anexo a 
esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Extrema.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata.

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
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prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 
registro de preços.

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços.

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços terá seu início em ___/___/2026 até ____/____/2026, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
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próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.1.3.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos no orçamento (dotação):

00831-15000001001 - MATERIAL DE CONSUMO (02012001.1236100092.092.33903000000.15000001001), 00869-
15000001001 - MATERIAL DE CONSUMO (02012001.1236500092.096.33903000000.15000001001) e 00882-
15000001001 - MATERIAL DE CONSUMO (02012001.1236500092.099.33903000000.15000001001)

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
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para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
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fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
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cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
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PREÇOS

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou
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9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. 
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
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ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 002 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).

______________________________
EDMAR BRANDÃO LUCIANO

Ordenador de Despesas
Decreto nº 5.056 de 20 de JANEIRO de 2026

_____________________________________________
CONTRATADO
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Apêndice do Anexo V - Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Descrição Marca/Modelo Unid Qtde Máxima Qtde Mínima Valor Unitário Prazo garantia ou validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Descrição Marca/Modelo Unid Qtde Máxima Qtde Mínima Valor Unitário Prazo garantia ou validade
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